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Objetivou-se neste estudo avaliar a eficiência produtiva das empresas prestadoras de serviços de abastecimento de água 
e coleta de esgoto nos municípios mineiros, selecionados pelo escopo da pesquisa e pela disponibilidade de dados. Para a 
realização do estudo foi utilizada a metodologia do DEA, com modelo de retornos variáveis à escala e orientação produto, 
além da estimação da função discriminante. Os resultados encontrados apontaram para um melhor desempenho produtivo 
das empresas que são geridas diretamente pelo setor público quando comparado ao das autarquias e empresas privadas. 
No entanto, apontou-se uma necessidade de investimento tanto em infraestrutura urbana para a expansão dos serviços à 
população das cidades analisadas quanto na modernização das empresas prestadoras de serviços para a capacitação da mão 
de obra e aquisição de máquinas e equipamentos para a melhora de seu desempenho produtivo.
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RESUMO

The objective of this study was to assess the productive efficiency of the companies providing water supply and sewage col-
lection services in the municipalities of Minas Gerais, selected by the scope of the research and data availability. To perform 
this study, we used the DEA methodology, with the model of variable returns to scale and product orientation, in addition 
to the estimation of the discriminant function. The results obtained pointed to a better productive performance of the com-
panies that are managed directly by the public sector when compared to autarchies and private companies. However, we 
pointed out a need for investment in both urban infrastructure for the expansion of services to the population of the cities 
analyzed and the modernization of the companies providing services for the training of the workforce and acquisition of 
machinery and equipment for the improvement of their productive performance.
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1. INTRODUÇÃO

O acesso aos serviços de saneamento básico é 

condição fundamental para a sobrevivência e dig-

nidade humana. O déficit na prestação de serviços 

de saneamento básico pode acarretar graves con-

sequências para a saúde pública, meio ambiente e 

cidadania. (HUTTON; HALLER, 2004).

O setor de saneamento básico no Brasil vem 

enfrentando grandes dificuldades, tanto na presta-

ção de serviços de abastecimento de água quanto 

na coleta e tratamento de esgoto. No fornecimen-

to de água, destaca-se o elevado nível de perdas, 

que chega a 38,8% de toda a água produzida. Na 

coleta de esgoto, apenas 48,1% dos domicílios 

brasileiros possuem conexão com a rede de esgoto, 

ou seja, mais da metade das residências brasileiras 

lançam os dejetos em locais não apropriados, con-

tribuindo, assim, para a poluição de rios, mares e 

lençóis freáticos. Contudo, essa escassez de coleta 

de esgoto, além de ocasionar o aumento da polui-

ção, acarreta diversos problemas socioeconômicos 

para a população brasileira, como a proliferação de 

doenças.1 (SAMPAIO; SAMPAIO, 2007; MINISTÉRIO 

DAS CIDADES, 2013).

As externalidades negativas ocasionadas pela 

falta de infraestrutura no setor de saneamento bá-

sico no Brasil são em grande parte explicadas pela 

falta de investimentos, o que ocasiona o aumento 

com os gastos em saúde pública, com o elevado 

número de internações ocasionadas por doenças 

de veiculação hídrica. De acordo com o Ministério 

da Saúde (2000), para cada real investido no setor 

de saneamento, os municípios economizam cinco 

reais em gastos em saúde. (SAMPAIO; SAMPAIO, 

2007).

Já que a deficiência da infraestrutura nacio-

nal do setor de saneamento básico é algo para ser 

1  De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2013), 
aproximadamente 80 tipos de doenças são transmitidas por 
meio do contato com água contaminada. 

resolvido em longo prazo, uma alternativa de curto 

prazo seria a melhoria do gerenciamento das em-

presas prestadoras de serviços de água e esgoto 

para que os recursos disponíveis no país sejam utili-

zados de maneira mais adequada. Uma alternativa 

para se avaliar o desempenho de tais empresas é 

verificar se elas estão sendo eficientes na utilização 

dos fatores de produção.

Com base nesses dados, o objetivo do artigo é 

analisar a eficiência produtiva das empresas presta-

doras de serviços de abastecimento de água e cole-

ta de esgoto nos municípios mineiros selecionados. 

A metodologia utilizada para tal análise consistiu 

no método de Análise Envoltória de Dados.

A delimitação territorial deste estudo foram 

os municípios do estado de Minas Gerais. A opção 

por essa unidade federativa ocorreu devido à dis-

ponibilidade de dados, à quantidade de municípios 

mineiros e à sua constituição socioeconômica e de-

mográfica heterogênea. A análise abrangeu cem 

municípios mineiros que possuíam empresas de sa-

neamento que forneciam água e coletavam esgoto 

para as residências locais em 2010.

Adicionalmente, as empresas prestadoras de 

serviços de saneamento básico foram analisadas 

de acordo com a natureza jurídica da gestão admi-

nistrativa – administração pública direta, autarquia, 

empresa privada ou empresa pública.

No estado de Minas Gerais há rede de abas-

tecimento de água em todos os 853 municípios. 

Entretanto, nem toda a população dos municípios 

é atendida por tal serviço, além do fornecimento 

de água ocorrer de maneira diferenciada no esta-

do, segundo a localidade do município ou pelo por-

te populacional. De acordo com a Fundação João 

Pinheiro (2013), os maiores déficits no abastecimen-

to de água, em Minas Gerais, ocorrem nas cidades 

de pequeno porte (menos que 20 mil habitantes), 

onde apenas 65% da população é atendida por tal 

serviço.

Já para o serviço de esgotamento sanitário, 

há rede coletora de esgoto em 768 municípios 
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mineiros. No entanto, a prestação de tal servi-

ço também varia de acordo com a localidade 

do município e o porte populacional. O maior 

déficit na prestação de serviços de saneamento 

básico ocorre nos municípios mineiros de me-

nor porte. Em cidades com até 20 mil habitan-

tes, apenas 47,8% da população possui acesso 

a esse tipo de serviço; tal número se eleva para 

61,4%, 72,5% e 90,1% em municípios com po-

pulação de 20 mil a 50 mil habitantes, de 50 mil 

a 100 mil e acima de 100 mil, respectivamente 

(FJP, 2013).

O maior desafio tanto no estado de Minas 

Gerais quanto no Brasil é a universalização do 

atendimento e modernização do setor, o que re-

quer um marco regulatório. Essa medida regulató-

ria foi iniciada no Brasil pela Lei nº 11.445/20072, 

conhecida como Lei do Saneamento. A regulação 

pode ser entendida como uma intervenção do 

Estado nas ordens econômica e social em setores 

estratégicos, com a finalidade de propiciar eficiên-

cia e equidade, traduzidas como a universalização 

na provisão de bens e serviços públicos de natureza 

essencial à população em geral. (GALVÃO JUNIOR; 

PAGANINI, 2009).

Esse estudo focou apenas as atividades de 

abastecimento de água e coleta de esgoto. Na 

próxima seção são apresentadas algumas carac-

terísticas do setor e a importância da regulação, 

na terceira seção é apresentado o procedimento 

metodológico utilizado, e, por fim, nas duas úl-

timas seções são discutidos os principais resul-

tados e apresentadas as considerações finais do 

estudo.

2  A Lei definiu instrumentos e regras para o planejamento, 
fiscalização, prestação e regulação dos serviços prestados à 
população. A implementação da regulação no setor de água 
e esgoto apresenta enormes desafios. Além do déficit de 
infraestrutura, há também a falta de capacidade político-
administrativa no gerenciamento das empresas prestadoras 
de serviços de água e esgoto à população. (GALVÃO JUNIOR; 
PAGANINI, 2009).

2. CARACTERÍSTICAS E REGULAÇÃO DO 
SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO

Nesse setor, a concorrência é inviável. Não é 

eficaz no sentido econômico nem no sentido es-

pacial a existência de duas empresas atuando no 

fornecimento de água e coleta de esgoto em um 

mesmo município. (MADEIRA, 2010).

Para Jouravlev (2004), as razões que tornam 

o setor integrado verticalmente por uma mesma 

empresa são: i) a impossibilidade de competição 

em qualquer estágio do processo de produção; ii) 

a existência de consideráveis economias de escopo 

(uma vez que a estrutura de distribuição de água 

é utilizada para o tratamento e coleta de esgoto); 

iii) a dificuldade de se taxar as diferentes etapas da 

produção.

O setor de saneamento básico apresenta al-

gumas peculiaridades que o diferem dos demais 

setores de infraestrutura (energia elétrica e teleco-

municações). Tais características são apresentadas 

a seguir (Tabela 1).

Já que apenas uma empresa atua em todo o 

processo produtivo das empresas de saneamento 

básico nos municípios do Brasil, tanto no abaste-

cimento de água quanto na coleta de esgoto, o 

setor é caracterizado como um monopólio natu-

ral. Nesse caso, a demanda é inelástica e não há 

ameaça de competição, de modo que as empresas 

prestadoras de serviço de saneamento não pos-

suem qualquer incentivo para reduzir os custos 

ou melhorar a eficiência produtiva. (JOURAVLEV, 

2004). Em contrapartida, a universalidade do aten-

dimento, relacionada ao caráter essencial da pres-

tação dos serviços de saneamento, independe da 

capacidade de pagamento dos usuários. Com isso, 

o poder de monopólio se contrapõe ao caráter es-

sencial dos serviços, necessitando, assim, de regu-

lação para que se possa garantir o equilíbrio entre 

produtores e consumidores. (FARINA; AZEVEDO; 

PICCHETTI, 1997). Para Galvão Junior e Paganini 

(2009), as características específicas do setor de 
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saneamento básico configuram-se em situações 

de falhas de mercado, como poder de monopólio, 

externalidades, bens públicos e assimetria de infor-

mações, os quais justificariam a ocorrência de uma 

regulação no setor.

Sendo assim, o início da tentativa da regula-

mentação do setor por parte do Governo Federal 

teve origem com o Plano Nacional de Saneamento 

(Planasa), instituído em 1969. Tal plano já estabelecia 

a condição de que o setor deveria ser autossusten-

tado por meio de tarifas que cobrissem os custos de 

operação e manutenção e que gerassem excedentes 

para investimentos futuros. (MELO; NETO, 2007).

Em cada unidade federativa foi criada uma 

Companhia de Saneamento Básico para receber as 

concessões dos serviços dos municípios que ade-

rissem ao Planasa. Entre os anos de 1968 e 1988, 

a Planasa foi capaz de proporcionar uma série de 

investimentos no setor, no entanto, a partir de 

1990, tal política governamental foi abandonada 

por causa das crises econômicas consequentes da 

década de 1980. (MELO; NETO, 2007).

No período entre 1993 e 2006, todas as ten-

tativas de regulamentar o setor de saneamento 

básico no país, tanto pelo Congresso quanto pelo 

Poder Executivo, foram abortadas. Somente no 

ano de 2007 foi promulgada a medida regulatória, 

por meio da Lei nº 11.445, a Lei do Saneamento. 

Essa Lei permite maior institucionalidade do se-

tor no país, com normas que envolvem questões 

como Saúde Pública e recursos hídricos. No entan-

to, sua efetividade dependerá ainda da capacidade 

das unidades federativas e dos municípios de se 

adaptar às diretrizes dessa nova legislação. (MELO; 

NETO, 2007).

A regulação promovida por tal Lei poderia 

proporcionar uma série de benefícios para o se-

tor de saneamento básico no Brasil, como: i) a 

geração de incentivos para práticas eficientes de 

gestão, expansão do produto e redução de tari-

fas; ii) a maximização da qualidade dos serviços e 

alavancagem dos investimentos, buscando a mo-

dernização do setor e a universalização dos servi-

ços; iii) o favorecimento da adoção de uma gestão 

Tabela 1: Características do setor de saneamento básico
Características Repercussões

Fí
si

ca
s

Maioria de ativos (redes de água e 
esgoto) encontra-se enterrada

Difícil determinação do estado de conservação, custo de manutenção elevado e 
complexidade para detecção de vazamentos nas tubulações.

Mudança lenta no padrão tecnológico
Poucos ganhos de eficiência mediante avanços tecnológicos e ativos com vida útil 

prolongada.
Qualidade dos produtos de complexa 
verificação pelo usuário

Necessidade de estrutura adequada para monitoramento da qualidade de produtos e 
serviços ofertados pelas concessionárias.

Redes integradas em aglomerados 
urbanos

Envolvimento de mais de um ente federado na gestão dos serviços e expansão da 
infraestrutura associada ao planejamento urbano.

Essencialidade no uso e consumo de 
produtos (água e esgoto)

Atendimento independente da capacidade de pagamento do usuário e geração de 
externalidades positivas e negativas para a saúde pública, meio ambiente, recursos 

hídricos, dentre outros.

Ec
o

n
ô

m
ic

as

Custo fixo elevado Pouca flexibilidade para a periodização dos investimentos.

Ativos específicos e de longa 
maturação

Monopólio natural; inexistência de usos alternativos e baixo valor de revenda; 
possibilidade remota de saída das concessionárias do mercado (não contestável); e 

pouca atividade para investimentos.

Assimetria de informações
Demais atores do setor dependem da informação técnica e econômico-financeira 

disponibilizada pelas concessionárias.
Demanda inelástica Possibilidade de extração de renda significativa pelo prestador de serviços (monopólio).
Economias de escala Viabilidade da prestação dos serviços por uma única empresa (monopólio).

Economias de escopo
Custos comuns na operação de serviços de água e esgoto e tratamento de esgotos, 

tornando mais viável a prestação dos serviços por uma única empresa.

Fonte: Galvão Junior e Paganini (2009).
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profissional e a autonomia administrativa das em-

presas públicas; iv) a limitação da interferência 

política no setor mediante regras implementadas 

independentemente do ciclo eleitoral; v) a garan-

tia de universalização dos serviços de saneamen-

to, evitando que ocorra uma taxação excessiva aos 

consumidores pela prestação de serviços. (SEROA 

DA MOTTA, 2006).

Além disso, é necessário enfatizar a impor-

tância social para que ocorra de fato a regula-

mentação do setor de saneamento básico no país. 

Tal observação é feita por Melo e Neto (2007) 

nas seguintes constatações: i) a água é essencial 

para a satisfação das necessidades básicas huma-

nas, requerendo-se uma dotação diária mínima 

de consumo; ii) devem-se considerar os múltiplos 

usos alternativos da água para o abastecimen-

to urbano, como irrigação e energia elétrica; iii) 

contribui significativamente para o bem-estar da 

população, tanto diretamente, pelo seu consu-

mo, como pelas externalidades positivas advin-

das do consumo; iv) constitui a mais importante 

infraestrutura de indução ao desenvolvimento 

econômico.

3. METODOLOGIA

Para a realização deste estudo foram utiliza-

dos dois tipos de procedimentos metodológicos. 

O primeiro, a Análise Envoltória de Dados (Data 
Envelopment Analysis – DEA), que servirá para 

medir o grau de eficiência produtiva das empresas 

prestadoras de serviços de água e esgoto dos mu-

nicípios mineiros. Em seguida, foi utilizada a análi-

se discriminante para se analisar quais tipos de ca-

racterísticas administrativas e de políticas públicas 

municipais são capazes de diferenciar os grupos 

de empresas que possuem a medida de eficiência 

técnica produtiva acima e abaixo da média, con-

forme classificação estabelecida para a separação 

dos grupos.

3.1 Análise Envoltória de Dados – DEA

A metodologia DEA é uma técnica não pa-

ramétrica baseada na programação matemática, 

na qual a medida de eficiência gerada é relativa, 

ou seja, depende da base de dados utilizada. Além 

disso, na literatura relacionada aos modelos de 

DEA, uma unidade produtiva analisada é tratada 

como uma DMU (decision making unit).
Basicamente, a eficiência pode ser separada 

em dois tipos: a técnica e a alocativa. O primeiro 

reflete a habilidade de uma unidade produtiva de 

obter o máximo produto, dado um conjunto de in-

sumos; já o segundo tipo reflete a habilidade de 

utilizar os insumos em proporções ótimas, de acor-

do com os preços relativos dos fatores de produ-

ção. A combinação destes dois tipos de eficiência é 

a eficiência econômica total.

Nos modelos DEA, dois tipos de orientação 

podem ser seguidos de acordo com as medidas 

de eficiência: i) orientação produto, que dá ên-

fase ao aumento do produto mantendo-se fixos 

os insumos; ii) orientação insumo, que se baseia 

na redução da utilização dos insumos para dado 

nível de produção já definido. Neste trabalho, 

utilizou-se a orientação produto, pois é desejável 

expandir o atendimento de serviços de abasteci-

mento de água e de coleta de esgoto à popula-

ção das cidades analisadas, dada a disponibilida-

de de recursos das empresas prestadoras desses 

serviços.

Uma pressuposição fundamental na técnica 

DEA é que, se uma empresa prestadora de serviço 

de água e esgoto é capaz de ofertar determinado 

número de unidades de serviços de saneamento, 

utilizando certo número unidades de recursos, ou-

tras também podem fazer o mesmo caso estejam 

operando eficientemente. Desse modo, as empre-

sas classificadas como eficientes são consideradas 

benchmarks para as ineficientes, servindo de refe-

rência por apresentarem uma melhor utilização dos 

recursos disponíveis.



Gestão & Regionalidade - Vol. 30 - No 90 - set-dez/201454 Gestão & Regionalidade - Vol. 30 - No 90 - set-dez/2014 55

EFICIÊNCIA PRODUTIVA DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
E COLETA DE ESGOTO NOS MUNICÍPIOS MINEIROS

Os modelos DEA podem assumir retornos 

constantes e variáveis à escala de produção. Este 

estudo considerará que há retornos variáveis à 

escala. Tal modelo foi proposto por Banker et 

al. (1984) e é apresentado de acordo com o se-

guinte problema de programação matemática 

(Equação 1):

  
  

  
  

 
 

 é uma restrição de convexidade e 

 é um vetor de algarismos unitários na ordem 

de . A medida  representa a eficiên-

cia técnica que varia no intervalo de zero a um. 

Já  varia no intervalo de , e  

corresponde ao aumento proporcional no pro-

duto considerado, mantendo-se a constante uti-

lização dos insumos em questão. O parâmetro 

λ é um vetor , cujos valores são calcula-

dos de forma a obter uma solução ótima. Para 

uma DMU eficiente, todos os valores de λ serão 

zero, enquanto para uma DMU eficiente, os va-

lores desse parâmetro serão os pesos utilizados 

na combinação linear de outras DMUs eficientes 

que influenciam a projeção da ineficiente sobre a 

fronteira calculada. 

Além disso, o modelo com retornos variáveis 

corresponde a uma medida de eficiência técnica 

pura, uma vez que está depurado dos efeitos de 

escala de produção. Para a obtenção do valor da 

medida de eficiência de escala das empresas que 

provêm o abastecimento de água e coletam o es-

goto nas cidades mineiras analisadas, tem-se a se-

guinte equação, extraída do estudo de Ferreira e 

Gomes (2009) (Equação 2).

  
 

Para a realização desta parte do estudo, foram 

consideradas como input as seguintes variáveis: 

número de empregados (X1), extensão da rede de 

água (X2) e extensão da rede de esgoto (X3). Já as 

variáveis output foram a população total atendida 

com água (Y1), a quantidade de ligações ativas de 

água (Y2), a população total atendida com esgo-

tamento sanitário (Y3) e a quantidade de ligações 

ativas de esgoto (Y4). 

3.2 Análise discriminante

A análise discriminante permite elaborar uma 

“regra” (função) de discriminação de grupos, ob-

jetos, itens ou indivíduos com base em um número 

grande de variáveis. Sendo assim, a análise discri-

minante inicia-se a partir de grupos previamente 

definidos e investiga qual variável possui maior po-

der de discriminação entre os grupos (HAIR JÚNIOR 

et al., 1995). Dessa forma, utilizou-se esse método 

para verificar quais características administrativas e 

tipos de políticas públicas municipais são capazes 

de diferenciar as empresas prestadoras de serviço 

de saneamento básico que possuem a medida de 

eficiência acima e abaixo da média.

Além disso, é um método que cria uma ou 

mais variáveis Y, que são uma combinação linear3 

das variáveis que servem de base para a análise. 

Desse modo, Yi é a função discriminante que assu-

me a seguinte forma (Equação 3):

niiii XXXY 32211 ... aaa +++=

• Yi = escores da variável binária Y; 

3  Um dos motivos de se ter utilizado uma função linear 
consiste em sua forma simples e interpretação clara dos 
efeitos de cada variável independente. Para maiores 
detalhes, ver Morrison (1969).

(1)

(2)

ni (3)
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• M = matriz intergrupos; 

• A = matriz de dispersão intragrupos; 

• λ = raízes características de AM 1− .

Deve-se destacar que essas funções são ex-

traídas em ordem decrescente de importância, o 

que significa que a primeira função é a que extrai o 

máximo da variância intergrupos, a segunda extrai 

a variância remanescente, e assim sucessivamente. 

Associada a cada função existe uma raiz caracte-

rística que representa a porção da variância total 

intergrupos explicada pela função.

Para a aplicação de testes de significância 

às funções discriminantes lineares, os seguintes 

pressupostos devem ser observados: a) as obser-

vações em cada grupo são escolhidas ao acaso; 

b) a probabilidade de um indivíduo desconhe-

cido pertencer a um dos grupos é a mesma; c) 

as variáveis discriminantes têm distribuição nor-

mal; d) as matrizes de covariâncias dos grupos 

são iguais; e) as populações diferem quanto às 

médias.

Para a estimação da função discriminante al-

guns testes foram realizados. O primeiro deles, 

denominado Wilk’s Lambda, mostra se a função 

realmente serve para discriminar os grupos selecio-

nados. Também foi utilizado o teste do qui-quadra-

do para verificar se a função estimada é apropriada 

para a análise discriminante.

3.2 Bases de dados utilizadas

As informações das empresas prestadoras 

de serviço de saneamento básico nos municí-

pios mineiros foram extraídas da base de dados 

do SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento), para o ano de 2010. Além disso, 

foi utilizada a base de dados da Fundação João 

Pinheiro para a obtenção de informações das polí-

ticas públicas exercidas pelas prefeituras dos muni-

cípios mineiros analisados.

(4)

• an = coeficientes ponderados cujos valores 

são estimados pelo método discriminante;

• Xni = variáveis que servem como discrimi-

nadoras entre os grupos de elementos para 

os quais os escores são computados.

A variável Y assume valor 0 para o grupo de 

empresas que possui a eficiência técnica pura abai-

xo da média e valor 1 para o que possui acima da 

média.

Neste estudo, as variáveis Xni são represen-

tadas pela: despesa total com os serviços; receita 

total com os serviços; índice de coleta de esgoto 

(expressa em porcentagem); índice de perda de 

água na distribuição (expressa em porcentagem); 

índice de produtividade dos empregados (relação 

entre a quantidade de residências conectadas ao 

sistema de abastecimento de água e coleta de es-

goto por pessoal próprio das empresas responsá-

veis para o atendimento de tais domicílios)4; gas-

to per capita com saneamento (valor gasto pela 

prefeitura do município com saneamento básico 

rural e urbano); gasto per capita com desenvol-

vimento econômico (valor gasto pela prefeitura 

do município nas subfunções de desenvolvimento 

científico, tecnológico e de engenharia, difusão 

do conhecimento cientifico e tecnológico, entre 

outras).

A função discriminante é estimada de forma 

a maximizar a separação entre os grupos (hete-

rogeneidade) e a igualdade dentro de cada gru-

po (homogeneidade) a partir da seguinte equação 

(Equação 4):

01 =−− lIAM

4  As fórmulas de criação das variáveis – índice de coleta 
de esgoto, índice de perda de água na distribuição e 
índice de produtividade dos empregados – seguem na 
Relação de Indicadores da base de dados do SNIS (Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento) e estão 
disponíveis em: http://www.snis.gov.br/PaginaCarrega.
php?EWRErterterTERTer=29. 

Iλ
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Análise da eficiência técnica e de escala 
das empresas de saneamento básico

As cem empresas de saneamento básico ana-

lisadas variam de acordo com a natureza jurídi-

ca e atuam apenas nos municípios em que estão 

localizadas as sedes administrativas, sendo elas 

gerenciadas pela administração pública direta, 

autarquia, empresa pública e empresa privada 

(Tabela 2).

Na maior parte dos municípios analisados, as 

empresas prestadoras de serviços de saneamento 

são geridas por sociedades autárquicas e pelas pró-

prias prefeituras. Desse modo, são apresentados os 

resultados de eficiência técnica pura e o tipo de 

retorno à escala das empresas, segundo o tipo de 

gestão, a fim de verificar qual deles tem obtido me-

lhor desempenho (Tabela 3).

Para Ferreira e Gomes (2009) a melhor situa-

ção operacional de uma empresa é quando esta é 

eficiente e está operando com retornos constantes 

à escala, pois assim ela está utilizando os recursos 

sem desperdícios e em escala ótima. Dessa forma, 

a partir das informações da Tabela 3 pode-se cons-

tatar que do total de cem empresas analisadas ape-

nas quatro estão nesse patamar desejável, sendo 

eficientes produtivamente e operando em escala 

ótima, com retornos constantes.

Quando se analisa as empresas por natureza 

jurídica, em uma comparação entre as autarquias e 

as de administração pública direta, que compõem 

a maior parte da amostra analisada, as empresas 

que são geridas pelas prefeituras apresentaram os 

melhores resultados em termos de eficiência téc-

nica pura e em escala (Tabela 1A). Nozaki (2007) 

ressalta que cada tipo de gestão de empresas de 

saneamento apresenta suas características peculia-

res e que as diferenciam em vários aspectos, como 

Tabela 2: Quantidade e informações das empresas prestadoras de serviços de saneamento de acordo com a 

natureza jurídica nos municípios mineiros analisados
Tipo de empresa Quantidade Informações
Administração pública 
direta

32 Secretarias, departamentos ou outros órgãos da administração pública direta.

Autarquia 65
Entidade com personalidade jurídica de direito público, criada por lei específica, com 

patrimônio próprio, atribuições públicas específicas e capacidade de administrar-se sob 
controle federal, estadual ou municipal.

Empresa privada 2
Empresa com capital predominante ou integralmente privado, administrada 

exclusivamente por particulares.

Empresa pública 1
Entidade paraestatal, criada por lei, com personalidade jurídica de direito privado, com 

capital exclusivamente público proveniente de uma ou mais entidades.
TOTAL 100

Fonte: Elaborado a partir de informações do SNIS (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2013).

Tabela 3: Quantidade de empresas prestadoras de serviços de saneamento dos municípios mineiros, segundo 

o grau de eficiência, o tipo de retorno à escala e a natureza jurídica 

Tipo de Empresa
Eficiência Técnica Pura Tipo de retorno à escala

Eficiente Ineficiente Crescente Constante Decrescente
Adm. pública direta 8 24 5 2 25
Autarquia 6 59 3 1 61
Empresa privada 2 2
Empresa pública 1 1

Fonte: Resultados da pesquisa.
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na forma de administração, de fiscalização, de res-

ponsabilidades, de deveres, entre outros fatores 

que exercem grande influência sobre o desempe-

nho do prestador. Sendo assim, é necessário que 

as entidades públicas exerçam fiscalização e acom-

panhamento sobre o desempenho da prestação 

de serviços de saneamento de tais empresas, au-

tarquias e empresas privadas para que, assim, não 

ocorram problemas de assimetria de informações 

entre as partes envolvidas, ou seja, entre o órgão 

público e a empresa prestadora do serviço.

Quando se analisa o desempenho das duas 

empresas privadas atuantes, percebe-se que am-

bas foram ineficientes tanto em termos técnicos 

quanto em escala em relação ao grupo analisado. 

Estas empresas atuam nas cidades de Paraguaçu e 

Bom Sucesso, que são municípios de pequeno por-

te (com população de até 25 mil habitantes). Melo 

e Neto (2007) observam que a prestação de servi-

ços como saneamento básico são financeiramente 

superavitárias em municípios de grande porte (com 

população acima de 100 mil habitantes). Também 

observam a necessidade de altos investimentos a 

serem realizados no setor, fatores estes que deses-

timulam a entrada da iniciativa privada na área de 

saneamento básico em municípios de pequeno e 

médio porte. Com isso, Vargas (2005) observa que 

nesses casos existe a necessidade de uma interven-

ção governamental na forma de parceria com essas 

empresas privadas, ou seja, a formação de uma PPP 

(parceria público-privada). A partir de tal parceria, é 

possível que haja uma melhora no desempenho de 

tais empresas na prestação dos serviços de sanea-

mento à população de tais cidades, já que, assim, 

será possível a ocorrência de um feedback entre as 

partes envolvidas na prestação de serviços.

Outra questão importante a se discutir está re-

lacionada ao tipo de retorno de escala em que a 

maior parte das empresas prestadoras de serviço 

de saneamento está operando, que é o decres-

cente, conforme mostrado na Tabela 1A. Ferreira 

e Gomes (2009) observam que, nesses casos, é 

recomendável que a empresa diminua o volume 

de produção ou adote um tipo de tecnologia mais 

avançada. No caso da redução do volume de pro-

dução, esse tipo de estratégia é inviável, uma vez 

que iria restringir o acesso de pessoas aos servi-

ços de água e esgoto e também iria de encontro à 

meta do Governo Federal de universalização desse 

tipo de serviço. Então, o caminho mais adequado 

para as empresas analisadas seria a modernização 

do setor, ou seja, aumentar os investimentos em 

infraestrutura e em equipamentos para a execução 

do trabalho, além da capacitação dos funcionários 

dessas empresas.

As características do setor, de elevada neces-

sidade de investimento em infraestrutura urbana 

para a expansão de serviços de atendimentos à 

população e de especificidade dos ativos, desesti-

mulam a entrada da iniciativa privada, e com isso 

é necessária a intervenção governamental na for-

ma de concessão de garantias e incentivos (como 

linhas de financiamentos e isenção de impostos) 

para que o setor privado seja estimulado a investir 

no setor de saneamento básico, tanto no estado 

de Minas Gerais quanto no Brasil, conforme ocor-

reu nos setores de distribuição de energia elétrica e 

telecomunicações. (JOURAVLEV, 2004).

De acordo com a Tabela 3, existem os casos das 

empresas eficientes tecnicamente, mas que estão 

operando com retorno crescente à escala. Ferreira 

e Gomes (2009) observam que neste caso não exis-

tem insumos sendo utilizados em excesso, mas o 

volume de produção está abaixo da escala ótima. 

Sendo assim, é possível que se aumente o abasteci-

mento de água e coleta de esgoto sem comprome-

ter o desempenho produtivo, para que assim uma 

parcela maior da população seja atendida. Essa 

situação ocorre nos municípios de Conceição de 

Ipanema e São Sebastião do Rio Verde.

Para complementar a análise dos resultados, 

na Figura 1 é exposto um gráfico de dispersão com 

o posicionamento das empresas de acordo com os 

valores obtidos para a eficiência técnica pura e de 
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escala. Para a análise foi realizado o seguinte pro-

cedimento: foram calculadas as médias dos valo-

res das eficiências técnicas e de escala de todas as 

empresas, classificaram-se as empresas em grupos 

abaixo e acima da média, e elas foram agrupadas 

em quadrantes (Quadro 1). Os valores médios das 

eficiências técnica pura e de escala foram 0,69 e 

0,81, respectivamente.

Figura 1: Posicionamento nos quadrantes de 

desempenho das empresas de saneamento de 

acordo com os valores das eficiências técnica pura 

e de escala

Fonte: Resultado da Pesquisa

O inciso VII do art. 23 da Lei nº 11.445/2007 

estabelece que a entidade reguladora deve avaliar 

a eficiência e a eficácia dos serviços prestados pelas 

empresas do setor de saneamento básico no país. 

(BRASIL, 2007). A aplicação de incentivos fiscais e 

tarifários a fim de se estimular a eficiência produti-

va das empresas prestadoras de serviço de abaste-

cimento de água e coleta de esgoto, ou a “regula-

ção por incentivos”, acaba por ser uma alternativa 

para se promover o desenvolvimento e a moderni-

zação do setor. (PIRES; PICCININI, 1999; MADEIRA, 

2010). O procedimento utilizado na Figura 1 pode 

ser usado como ferramenta pelas entidades regula-

doras para se avaliar o desempenho produtivo das 

empresas de saneamento no país.

As empresas que estão localizadas no qua-

drante IV são as que apresentaram os melhores 

resultados em termos de desempenho produtivo 

na prestação de serviços de saneamento às po-

pulações das cidades atendidas. Sendo assim, 

as entidades públicas, por meio de incentivos 

fiscais a estas empresas, poderiam estimulá-las 

a não apenas manter tal patamar, mas buscar 

Quadro 1: Informações sobre os critérios de divisão das empresas de saneamento nos quadrantes da Figura 1

Quadrante Critério de Classificação

I Valores da eficiência técnica pura abaixo da média e a de escala acima da média;

II Valores da eficiência técnica pura e a de escala abaixo da média;

III Valores da eficiência técnica pura acima da média e a de escala abaixo da média;

IV Valores da eficiência técnica pura e de escala acima da média.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 2: Municípios atendidos por empresas de saneamento localizadas nos quadrantes II e IV

Quadrante II Quadrante IV

Arantina; Bom Sucesso; Cachoeira do Prata; Caeté; Carmo da 
Mata; Carmo do Cajuru; Carmópolis de Minas; Conselheiro 
Pena; Córrego Fundo; Fortuna de Minas; Ipanema; Itaguara; 

Itaúna; Japaraíba; Lagoa da Prata; Lambari; Mantena; Muriaé; 
Nova Ponte; Oliveira; Ouro Preto; Pains; Patrocínio; Pimenta; 

Poços de Caldas; Sabinópolis; São João Batista do Glória; 
Senador Firmino; Sete Lagoas; Tupaciguara.

Cambuquira; Carmo de Minas; Claraval; Conceição de Ipanema; 
Cristina; Dom Viçoso; Elói Mendes; Governador Valadares; 

Itabira; Juiz de Fora; Lima Duarte; Machado; Manhuaçu; monte 
Carmelo; Nepomuceno; Olímpio Noronha; Paraguaçu; Pirapora; 

Presidente Bernardes; Reduto; Sacramento; Santa Cruz de 
Minas; São Francisco do Glória; Viçosa.

Fonte: Resultado da pesquisa.
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resultados ainda melhores em termos de eficiên-

cia produtiva.

Por outro lado, as empresas que estão loca-

lizadas no quadrante II são as que precisam me-

lhorar a forma de operação de atendimento à 

população dos municípios em que atuam. Uma 

punição taxativa por parte das entidades públi-

cas a estas empresas serviria como alternativa de 

forçá-las a saírem de tal condição indesejável. O 

Quadro 2 contém a listagem dos municípios com 

empresas prestadoras de serviços de abasteci-

mento de água e coleta de esgoto pertencentes 

aos quadrantes II e IV.

As empresas que estão localizadas nos qua-

drantes I estão obtendo bons resultados apenas 

em termos de escala de produção, isso signifi-

ca que elas estão utilizando com desperdício os 

fatores de produção necessários para o forneci-

mento dos serviços de abastecimento de água e 

coleta de esgoto às populações atendidas. Já as 

que estão no quadrante III estão utilizando da 

melhor forma apenas os fatores de produção. 

Neste caso, estas empresas necessitam de uma 

reorganização dos planos de produção para a 

prestação dos serviços de saneamento básico, 

para que em médio e longo prazo possam ex-

pandir tais serviços com o aproveitamento de 

economias em escala.

No Quadro 3 é informada a listagem dos muni-

cípios que possuem as empresas prestadoras de ser-

viço de saneamento localizadas nos quadrantes I e III.

Além disso, vale informar as empresas pres-

tadoras de serviços de saneamento que foram 

consideradas benchmarks para as demais. Essas 

empresas são as que atuam nos municípios de 

Presidente Bernardes e Cristina, aparecendo como 

referência para as demais 46 e 38 vezes,5 respecti-

vamente (Tabela 1A).

4.2 Função discriminante padronizada

A estimação da função discriminante para os 

grupos de empresas que possuem eficiência técni-

ca pura abaixo e acima da média foi realizada uti-

lizando os dados das eficiências técnicas pura com 

retornos variáveis à escala das empresas seleciona-

das (Tabela 1A). Como são dois grupos e sete vari-

áveis, existe a possibilidade da existência de apenas 

uma função discriminante.6

Definidas as variáveis para a estimação da fun-

ção discriminante, é necessário verificar quais des-

sas variáveis mais contribuíram para diferenciar as 

empresas prestadoras de serviços de saneamento 

que possuem as eficiências técnicas puras abaixo e 

acima da média (Tabela 4).

5 Na Análise Envoltória de Dados, as empresas que são 
classificadas como eficientes localizam-se na fronteira de 
eficiência, e as demais, ineficientes, localizam-se fora dela. 
Sendo assim, para que as empresas ineficientes possam ser 
projetadas na fronteira de eficiência é necessário que haja 
uma referência, que são os benchmarks. Nesse estudo, a 
empresa de saneamento que atua na cidade de Presidente 
Bernardes apareceu como referência para outras 46 
empresas que foram ineficientes, e a empresa que atua na 
cidade de Cristina apareceu como referência para outras 38 
empresas ineficientes.

6 O número de funções discriminantes é determinado pelo 
min {parâmetros, número de grupos – 1}.

Quadro 3: Municípios atendidos por empresas de saneamento localizadas nos quadrantes I e III

Quadrante I Quadrante III

.Acaiaca; Aguanil; Bandeira do Sul; Campo do Meio; Capitão 
Andrade; Carrancas; Coqueiral; Goiabeira; Ipiaçu; Jequeri; 

Lagoa Formosa; Nova Belém; Ouro Fino; Recreio; Rochedo de 
Minas; São Geraldo do Baizio; São João da Mata; São João do 
Manteninha; Senador Cortes; Soledade de Minas; Taparuba; 

Tombos; Turvolândia; Vermelho Novo.

Aimorés; Araguari; Barbacena; Bocaiúva; Campo Belo; 
Carangola; Conceição das Alagoas; Formiga; Ijaci; Itabirito; 

Itanhandu; Ituiutaba; Paraguaios; Passos; Piumhi; Raul Soares; 
São Lourenço; São Sebastião do Rio Verde; Três Pontas; Uberaba; 

Uberlândia; Unaí.

Fonte: Resultado da pesquisa.
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Tabela 4: Variáveis que mais contribuíram para 

discriminar os grupos de empresas de saneamento 

que são mais ou menos eficientes

Variáveis
Wilk’s 

Lambda
Estatística F Significância

Despesa total 
com os serviços

0,869 14,745 0,000

Índice 
produtividade 
empregados

0,829 10,012 0,000

Fonte: Resultado da Pesquisa.

As variáveis que mais discriminam os grupos de 

empresas de acordo com o grau de eficiência téc-

nica pura (abaixo e acima da média) são a despesa 

total com os serviços e o índice de produtividade 

dos empregados. Por meio do teste de qui-quadra-

do (Tabela 5) é possível verificar se a função é apro-

priada para a realização da análise discriminante.

Tabela 5: Teste de significância da função 

discriminante
Teste da 
Função

Wilk’s 
Lambda

Qui-
quadrado

Df Significância

1 0,829 18,203 2 0,000

Fonte: Resultado da Pesquisa.

Pelo teste de qui-quadrado, a função é significa-

tiva a 1%, ou seja, ela é apropriada para a análise dis-

criminante. Sendo assim, na Tabela 6 são apresenta-

dos os resultados obtidos para a função discriminante.

Tabela 6: Função discriminante padronizada para 

as variáveis selecionadas

Variáveis Coeficientes

Despesa Total com os Serviços 0,521

Índice Produtividade Empregados 0,862

Fonte: Resultado da Pesquisa.

A função discriminante aparece apenas com 

duas variáveis que foram significativas para expli-

car a diferenciação de eficiência técnica pura (abai-

xo e acima da média) entre empresas prestadoras 

de serviço de saneamento. Por meio da análise dos 

coeficientes da função, constata-se que as empre-

sas prestadoras de serviço de água e esgoto que 

realizam um maior dispêndio nas atividades opera-

cionais da firma – como gastos em mão-de-obra, 

energia elétrica, de manutenção da infraestrutura da 

rede de abastecimento de água e coleta de esgoto, 

de aquisição de produtos químicos para o tratamen-

to da água; despesas administrativas, dentre outros 

dispêndios de curto prazo – tendem a ser as mais 

eficientes na prestação de serviços de saneamento.

Já as empresas que possuem uma melhor pro-

dutividade dos empregados também tendem a ser 

mais eficientes na prestação de serviços de abaste-

cimento de água e coleta de esgoto nos municípios 

analisados. Esse resultado corrobora a afirmação de 

Nozaki (2007) de que na maioria das empresas de sa-

neamento há falta de recursos financeiros e técnicos 

necessários para a condução das atividades, além da 

falta de pessoal qualificado e de equipamentos ne-

cessários e adequados para a execução do trabalho, 

o que afeta diretamente o desempenho da mesma. 

Sendo assim, uma estratégia de curto prazo 

para a melhoria do desempenho das empresas de 

saneamento básico seria o de capacitação dos em-

pregados, tanto no gerenciamento administrativo 

quanto na área operacional, para que estes utilizem 

melhor os recursos disponíveis das empresas. Esta 

capacitação deveria ficar a cargo do setor público, 

por meio de entidades como o SEBRAE (para a área 

administrativa) e o SESI/SENAI/FIEMG (para a área 

técnica-operacional), para os municípios de Minas 

Gerais. Além disso, deveriam ser criadas linhas de 

créditos específicas, pelo BNDES, para que tais em-

presas pudessem modernizar o sistema produtivo, 

na forma de aquisição de máquinas e equipamen-

tos e também para suprir a falta de recursos neces-

sários para a condução das atividades produtivas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de ter sido instituída a Lei do Saneamento 

em 2007, há desafios que deverão ser superados 

para que se possa universalizar o atendimento dos 
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serviços de saneamento básico à população brasilei-

ra, como o enorme déficit na prestação desse tipo 

serviço em diversas localidades brasileiras, as desi-

gualdades regionais existentes no país quanto ao 

acesso a serviços de abastecimento de água e cole-

ta de esgoto, a limitação dos investimentos públicos 

em expansão e manutenção dos sistemas de água e 

esgoto, a baixa qualidade desse tipo de serviço e a 

falta de capacidade de pagamento por tais serviços 

por parte das populações mais pobres.

O Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB), instituído a partir da Lei do Saneamento, 

deve seguir a prática da intersetorialidade, ou seja, 

a articulação dos programas e ações do setor de 

saneamento no país deve ocorrer em consórcio 

com o desenvolvimento de outros setores, como o 

de habitação social, regularização fundiária, saúde 

pública, recursos hídricos, preservação ambiental e 

promoção e inclusão social.

É necessário que as agências reguladoras do 

setor de saneamento básico, tanto a ANA (Agência 

Nacional das Águas) quanto a ARSAE (Agência 

Reguladora dos Serviços de Abastecimento de 

Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Minas 

Gerais) auxiliem as prefeituras dos municípios mi-

neiros nos seguintes aspectos: na construção de 

um sistema de informações dos serviços prestados 

pelas empresas de saneamento; no estabelecimen-

to de mecanismos de interação social; na fixação 

dos direitos e deveres dos usuários; na fiscalização 

das empresas de saneamento contratadas; na de-

finição dos sistemas de cobrança, composição de 

taxas e tarifas e políticas de subsídios.

Apesar de se ter avaliado somente as empresas 

prestadoras de saneamento básico de alguns mu-

nicípios mineiros, os resultados alcançados podem 

refletir a realidade de muitas localidades brasileiras. 

Com relação ao tipo de gestão administrativa de 

tais empresas, as que são gerenciadas diretamente 

pelo setor público foram as que apresentaram os 

melhores resultados em termos de eficiência pro-

dutiva em comparação às demais, as autarquias e 

as empresas privadas. Isso pode ter ocorrido por 

causa da assimetria de informações existentes entre 

o setor público (concedente do contrato de serviço 

de saneamento) e as empresas prestadoras (con-

tratadas a partir de um processo licitatório para o 

serviço de saneamento) e pela falta de fiscalização 

por parte das entidades públicas na averiguação do 

desempenho produtivo dessas empresas após o fir-

mamento do contrato de concessão.

Em curto prazo, é necessária a elaboração de 

políticas públicas que promovam a capacitação ad-

ministrativa e técnico-operacional dos funcionários 

dessas empresas para que assim haja a possibilidade 

melhorar o desempenho produtivo de tais empresas 

na prestação de serviços de abastecimento de água 

e coleta de esgoto. Além disso, devem-se conceder 

linhas de crédito específicas para a modernização 

das empresas por meio da aquisição de máquinas e 

equipamentos. Já em longo prazo, as políticas pú-

blicas devem focar os investimentos em infraestru-

tura urbana, principalmente nos municípios de pe-

queno e médio porte, para expandir os serviços de 

abastecimento de água e coleta de esgoto. 

Apesar de se ter analisado apenas o serviço 

de abastecimento de água e coleta de esgoto, há 

também outro desafio para o setor de saneamen-

to básico, que é o tratamento do esgoto coletado 

nos municípios brasileiros. Sua falta contribui para 

o aumento da poluição dos rios e mares brasileiros 

e também para a proliferação de doenças de veicu-

lação hídrica. Sendo assim, sugere-se a realização 

de pesquisas para a mensuração de eficiência das 

empresas de saneamento na provisão deste tipo de 

serviço à sociedade brasileira.

Outra pesquisa que poderia ser realizada é a 

comparação da eficiência produtiva entre as em-

presas prestadoras de serviços de saneamento bási-

co de abrangência local (geralmente administradas 

pelas prefeituras, autarquias e empresas privadas) 

com as de abrangência regional (empresas ligadas 

às Companhias de Saneamento Básico Estaduais, 

que no caso mineiro é representada pela COPASA).
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ANEXOS

Tabela 1A: Resultados encontrados na pesquisa

Cidade
Tipo de Administração 

da Empresa
DMU ETRC ETRV EE

Tipo de retorno à 
escala Benchmark

Acaiaca APD 31 0,52 0,54 0,96 Decrescente 2

Aguanil APD 40 0,35 0,39 0,90 Decrescente 2

Aimorés Autarquia 85 0,52 0,79 0,66 Decrescente 6

Araguari Autarquia 20 0,69 0,88 0,78 Decrescente 6

Arantina APD 24 0,30 0,40 0,76 Decrescente 2

Bandeira do Sul Autarquia 62 0,42 0,43 0,97 Decrescente 2

Barbacena Autarquia 64 0,66 1,00 0,66 Decrescente 64

Bocaiúva Autarquia 5 0,70 0,90 0,77 Decrescente 12

Bom Sucesso Empresa privada 99 0,47 0,66 0,71 Decrescente 6

Cachoeira da Prata APD 4 0,49 0,68 0,72 Decrescente 2

Caeté Autarquia 36 0,39 0,54 0,71 Decrescente 2

Cambuquira APD 12 0,93 1,00 0,93 Decrescente 12

Campo Belo Autarquia 78 0,70 0,89 0,78 Decrescente 6

Campo do Meio Autarquia 73 0,62 0,66 0,93 Decrescente 2

Capitão Andrade APD 25 0,59 0,59 0,99 Decrescente 2

Carangola Autarquia 51 0,72 0,94 0,77 Decrescente 6

Carmo da Mata Autarquia 72 0,24 0,35 0,68 Decrescente 6

Carmo de Minas Autarquia 18 0,69 0,70 0,98 Decrescente 6

Carmo do Cajuru Autarquia 49 0,45 0,65 0,69 Decrescente 2

Carmópolis de Minas Autarquia 70 0,33 0,42 0,79 Decrescente 6

Carrancas APD 9 0,49 0,58 0,83 Decrescente 2

Claraval APD 10 0,90 1,00 0,90 Decrescente 10

Conceição das 
Alagoas

APD 45 0,67 0,85 0,79 Decrescente 2

Conceição de Ipanema APD 3 0,95 1,00 0,95 Crescente 3

Conselheiro Pena Autarquia 97 0,45 0,61 0,75 Decrescente 6

(continua)
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Cidade
Tipo de Administração 

da Empresa
DMU ETRC ETRV EE

Tipo de retorno à 
escala Benchmark

Coqueiral Autarquia 61 0,47 0,51 0,92 Decrescente 2
Córrego Fundo Autarquia 93 0,27 0,44 0,62 Decrescente 2

Cristina APD 6 1,00 1,00 1,00 Constante 6
Dom Viçoso APD 13 0,67 0,76 0,89 Crescente 2
Elói Mendes Autarquia 39 0,76 0,90 0,85 Decrescente 6
Formiga Autarquia 26 0,45 0,72 0,63 Decrescente 6
Fortuna de Minas APD 91 0,28 0,38 0,75 Decrescente 2
Goiabeira APD 34 0,43 0,46 0,93 Decrescente 2
Governador Valadares Autarquia 88 0,89 1,00 0,89 Decrescente 88
Ijaci APD 23 0,67 0,89 0,76 Decrescente 2
Ipanema Autarquia 30 0,43 0,57 0,75 Decrescente 6
Ipiaçu APD 58 0,31 0,36 0,84 Decrescente 2
Itabira Autarquia 98 0,63 0,71 0,88 Decrescente 6
Itabirito Autarquia 95 0,46 0,69 0,67 Decrescente 6
Itaguara Autarquia 76 0,28 0,41 0,68 Decrescente 6
Itanhandu APD 15 0,65 0,82 0,80 Decrescente 2
Itaúna Autarquia 79 0,38 0,57 0,67 Decrescente 6
Ituiutaba Autarquia 69 0,58 0,79 0,74 Decrescente 6
Japaraíba APD 35 0,36 0,47 0,78 Decrescente 6
Jequeri Autarquia 38 0,50 0,53 0,96 Decrescente 2
Juiz de Fora Empresa pública 94 1,00 1,00 1,00 Constante 94
Lagoa da Prata Autarquia 32 0,51 0,65 0,78 Decrescente 6

Lagoa Formosa Autarquia 86 0,58 0,67 0,88 Decrescente 2
Lambari Autarquia 67 0,42 0,60 0,69 Decrescente 6
Lima Duarte Autarquia 60 0,62 0,74 0,85 Decrescente 6
Machado Autarquia 42 0,85 0,93 0,91 Decrescente 2
Manhuaçu Autarquia 47 0,70 0,76 0,91 Decrescente 2
Mantena Autarquia 55 0,41 0,66 0,62 Decrescente 6
Monte Carmelo Autarquia 71 0,57 0,70 0,81 Decrescente 6
Muriaé Autarquia 59 0,52 0,65 0,80 Decrescente 6
Nepomuceno Autarquia 56 0,66 0,82 0,81 Decrescente 6
Nova Belém Autarquia 22 0,51 0,61 0,84 Crescente 2
Nova Ponte APD 100 0,30 0,43 0,69 Decrescente 6
Olímpio Noronha APD 21 0,65 0,75 0,87 Decrescente 2
Oliveira Autarquia 90 0,54 0,67 0,80 Decrescente 6
Ouro Fino Autarquia 53 0,58 0,68 0,85 Decrescente 2
Ouro Preto Autarquia 19 0,28 0,47 0,59 Decrescente 6
Pains Autarquia 29 0,43 0,57 0,75 Decrescente 2
Papagaios APD 77 0,65 1,00 0,65 Decrescente 77
Paraguaçu Empresa privada 92 0,58 0,70 0,84 Decrescente 2
Passos Autarquia 43 0,72 1,00 0,72 Decrescente 43
Patrocínio Autarquia 96 0,52 0,67 0,77 Decrescente 2

Pimenta Autarquia 54 0,36 0,61 0,60 Decrescente 2

Tabela 1A: (continuação)

(continua)
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Cidade
Tipo de Administração 

da Empresa
DMU ETRC ETRV EE

Tipo de retorno à 
escala Benchmark

Pirapora Autarquia 80 1,00 1,00 1,00 Constante 80
Piumhi Autarquia 28 0,51 0,82 0,62 Decrescente 6
Poços de Caldas Autarquia 89 0,38 0,62 0,61 Decrescente 41
Presidente Bernardes APD 2 1,00 1,00 1,00 Constante 2
Raul Soares Autarquia 87 0,49 0,75 0,65 Decrescente 6
Recreio Autarquia 46 0,45 0,50 0,89 Decrescente 2
Reduto APD 17 0,79 0,79 1,00 Crescente 2
Rochedo de Minas APD 1 0,53 0,66 0,81 Decrescente 2
Sabinópolis Autarquia 81 0,36 0,51 0,70 Decrescente 2
Sacramento Autarquia 84 0,65 0,80 0,82 Decrescente 6
Santa Cruz de Minas APD 8 0,88 1,00 0,88 Decrescente 8
São Francisco do 
Glória

APD 82 0,70 0,72 0,97 Crescente 2

São Geraldo do Baixio APD 48 0,66 0,66 1,00 Decrescente 2
São João Batista do 
Glória

Autarquia 33 0,44 0,57 0,78 Decrescente 6

São João da Mata APD 11 0,38 0,38 0,99 Decrescente 2
São João do 
Manteninha

Autarquia 37 0,42 0,46 0,91 Decrescente 2

São Lourenço Autarquia 57 0,67 0,87 0,76 Decrescente 6
São Sebastião do Rio 
Verde

APD 14 0,58 1,00 0,58 Increasing 14

Senador Cortes APD 44 0,47 0,51 0,93 Decrescente 2

Senador Firmino Autarquia 66 0,39 0,51 0,78 Decrescente 2
Sete Lagoas Autarquia 75 0,46 0,64 0,73 Decrescente 41
Soledade de Minas APD 16 0,44 0,53 0,84 Decrescente 2
Taparuba Autarquia 68 0,22 0,24 0,89 Decrescente 6
Tombos Autarquia 7 0,62 0,62 1,00 Crescente 2
Três Pontas Autarquia 52 0,59 0,77 0,77 Decrescente 6
Tupaciguara Autarquia 27 0,43 0,61 0,71 Decrescente 6
Turvolândia APD 74 0,43 0,44 0,97 Decrescente 2
Uberaba Autarquia 83 0,74 1,00 0,74 Decrescente 83
Uberlândia Autarquia 41 0,55 1,00 0,55 Decrescente 41
Unaí Autarquia 63 0,64 0,83 0,78 Decrescente 6
Vermelho Novo Autarquia 65 0,42 0,47 0,89 Crescente 2
Viçosa Autarquia 50 0,61 0,70 0,88 Decrescente 2

Fonte: Resultado da pesquisa.

Nota: APD – Administração Pública Direta; 

 ETRC – Eficiência Técnica de retornos constantes; 

 ETRV – Eficiência Técnica de retornos variáveis; 

 EE – Eficiência de Escala.

Tabela 1A: (continuação)


